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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : A A M A (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. ECA. HABEAS CORPUS. 
ATO INFRACIONAL. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
SEMILIBERDADE. ALEGADA NULIDADE POR 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 400 DO CPP E ART. 152 DO ECA. 
NÃO CONHECIMENTO DO WRIT POR SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
A. A. M. A., contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio Grande do Sul que negou provimento a apelação, mantendo 
medida socioeducativa de semiliberdade imposta ao paciente 
pela prática de atos infracionais previstos no art. 33 da Lei nº 
11.343/06 e art. 14 da Lei nº 10.826/03.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se houve 
nulidade no processo por inobservância do procedimento 
previsto no art. 400 do Código de Processo Penal (CPP) 
combinado com o art. 152 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), referente à oitiva do paciente antes das 
testemunhas de acusação e defesa; (ii) definir se a eventual 
nulidade das provas conduz à absolvição do menor pela alegada 
falta de comprovação da materialidade do ato infracional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça não pode conhecer do habeas 
corpus quando a matéria não foi objeto de apreciação pela 
instância inferior, sob pena de supressão de instância, em 
observância ao art. 105, I, "c", da Constituição Federal e ao art. 
13, I e II, do Regimento Interno do STJ.
4. Não havendo decisão colegiada do Tribunal de origem sobre 
as questões apresentadas, esta Corte Superior carece de 
competência para examinar o mérito da impetração.
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IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. ECA. HABEAS CORPUS. 
ATO INFRACIONAL. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
SEMILIBERDADE. ALEGADA NULIDADE POR 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 400 DO CPP E ART. 152 DO ECA. 
NÃO CONHECIMENTO DO WRIT POR SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
A. A. M. A., contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio Grande do Sul que negou provimento a apelação, mantendo 
medida socioeducativa de semiliberdade imposta ao paciente 
pela prática de atos infracionais previstos no art. 33 da Lei nº 
11.343/06 e art. 14 da Lei nº 10.826/03.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se houve 
nulidade no processo por inobservância do procedimento 
previsto no art. 400 do Código de Processo Penal (CPP) 
combinado com o art. 152 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), referente à oitiva do paciente antes das 
testemunhas de acusação e defesa; (ii) definir se a eventual 
nulidade das provas conduz à absolvição do menor pela alegada 
falta de comprovação da materialidade do ato infracional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça não pode conhecer do habeas 
corpus quando a matéria não foi objeto de apreciação pela 
instância inferior, sob pena de supressão de instância, em 
observância ao art. 105, I, "c", da Constituição Federal e ao art. 
13, I e II, do Regimento Interno do STJ.
4. Não havendo decisão colegiada do Tribunal de origem sobre 
as questões apresentadas, esta Corte Superior carece de 
competência para examinar o mérito da impetração.
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IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 
 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 107 
(e-STJ):

 

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de A. A. M. A., em que se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
(Apelação n. 5009499-24.2020.8.21.0013/RS).

Consta dos autos que foi aplicada ao paciente medida socioeducativa 
de semiliberdade pela prática de atos infracionais tipificados no art. 33 
da Lei n. 11.343/06 e art. 14 da Lei n. 10.826/03.

Inconformada, a defesa interpôs apelação perante o Tribunal de 
origem, que negou provimento ao recurso.

A impetrante sustenta, em síntese, a nulidade do feito, por ter o juízo 
de primeiro grau recebido a representação e designado a audiência de 
apresentação para proceder à oitiva judicial do paciente, sem que, ao 
menos, fossem ouvidas as testemunhas de acusação e de defesa  
anteriormente à sua oitiva, violando, portanto, os termos do artigo 400 
do Código de Processo Penal, combinado com o artigo 152 do ECA.

Assevera que "deve ser reconhecida a nulidade da prova produzida de 
ofício por impulso do magistrado a quo (evento 40, origem) e, por 
consequência, a absolvição do menor diante da fala da comprovação 
da materialidade infracional" (fl. 6).

Requer, liminarmente e no mérito, seja decretada a nulidade absoluta 
do feito, uma vez que nulas as provas utilizadas para condenar o 
paciente.

 

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 107-108).

A origem prestou informações (e-STJ fls. 115-131).

O Ministério Público se manifestou pelo não conhecimento ou 
denegação da ordem de habeas corpus (e-STJ fls. 146-148).

É o relatório.

VOTO

 

Verifica-se que a questão ora apresentada a esta Corte não foi debatida 
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na instância de origem, a evidenciar que seu conhecimento representa indevida 
supressão de instância.

Com efeito, "Ausente manifestação colegiada do Tribunal sobre a 
matéria ora trazida a exame, incabível o conhecimento do presente habeas corpus, 
porquanto está configurada a absoluta supressão de instância com relação a todas 
as questões expostas, ficando impedida esta Corte de proceder à sua análise, uma 
vez que lhe falta competência (art. 105, I e II, da CF; e art. 13, I e II, do RISTJ)." 
(AgRg no HC 911447 / MT, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA 
TURMA, Data do Julgamento 01/07/2024, Data da Publicação/Fonte DJe 
02/08/2024)

Ante o exposto, não conheço da impetração.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0263402-6 HC 841.488 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00035691320208210013  01352000003023  1352000003023  151370202098  
35691320208210013  388202051306  50094992420208210013

EM MESA JULGADO: 15/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : A A M A (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na 
Legislação Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de 
Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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